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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROGRAMA DOS NÚCLEOS DE MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA

CÓDIGO DE ÉTICA DO MEDIADOR COMUNITÁRIO

Disciplina  e  regula  a  atuação  ética  e  o

exercício  da  função  dos  mediadores

comunitários  nos  Núcleos  de  Mediação

Comunitária  do  Ministério  Público  do

Estado do Ceará.

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º O presente Código de Ética aplica-se a todos os mediadores comunitários que
atuam no Programa dos Núcleos de Mediação Comunitária do Ministério Público do
Estado do Ceará.

Parágrafo  único. Os  mediadores  comunitários  e  as  comunidades  assistidas  pelos
Núcleos de Mediação Comunitária do Ministério Público do Estado do Ceará deverão
velar pelo respeito e aplicação do presente Código de Ética.

Art.2°  A atividade de mediador comunitário dos Núcleos de Mediação do Ministério
Público do Estado do Ceará é voluntária, nos termos da Lei n° 9.608, de 18 de fevereiro
de 1998, sem nenhum encargo para a instituição. 

CAPÍTULO II

Dos Princípios Fundamentais

Art. 3º A mediação comunitária fundamenta-se nos seguintes princípios:

I- autonomia das partes;
II- independência;
III- imparcialidade;
IV- credibilidade;
V- competência;
VI- confidencialidade;
VII- diligência;
VIII- livre escolha do mediador comunitário.
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AUTONOMIA DAS PARTES
§ 1º A mediação é um procedimento voluntário e as responsabilidades das decisões
tomadas no decurso do procedimento cabem as partes envolvidas no conflito, devendo o
mediador  comunitário  assegurar  a  plena  autonomia  de  vontade  dos  mediados  não
fazendo prevalecer soluções, não decidindo, não defendendo e não aconselhando.

INDEPENDÊNCIA
§ 2° O mediador  comunitário  tem o  dever  de  salvaguardar,  sob todas  as  formas  a
independência  inerente  a  sua  atividade  isentando-se  de  qualquer  pressão,  seja  esta
resultante de seus próprios interesses, valores pessoais ou de influências externas.

IMPARCIALIDADE
§ 3° O mediador comunitário é um terceiro imparcial em relação aos mediados e ao
conflito  em  questão,  devendo  abster-se  de  qualquer  ação  ou  comportamento  que
manifeste qualquer tipo de preferência (partidária, religiosa, econômica, sexual, etc.).

CREDIBILIDADE
§ 4° O mediador comunitário deverá desempenhar sua atividade de forma confiável,
sendo independente, franco, coerente e competente.

COMPETÊNCIA
§ 5° O mediador comunitário deve ter a capacidade para mediar o conflito existente
entre os mediados, satisfazendo as expectativas razoáveis dos mesmos, procurando a
permanente atualização dos seus conhecimentos científicos e da sua preparação técnica
e prática.

CONFIDENCIALIDADE
§ 6° O mediador comunitário deve manter sigilo de todas as informações que tenha
conhecimento no âmbito do procedimento da mediação comunitária, delas não podendo
fazer uso em proveito próprio ou de outrem.

DILIGÊNCIA
§ 7° O mediador comunitário deve ser diligente,  efetuando o seu trabalho de forma
prudente e eficaz, assegurando a qualidade do processo e cuidando ativamente de todos
os seus princípios fundamentais.

LIVRE ESCOLHA DO MEDIDADOR
§ 8° Aos mediados assiste o direito à livre escolha do mediador comunitário disponível
nos respectivos Núcleos de Mediação Comunitária.

CAPÍTULO III

Dos Direitos do Mediador Comunitário 

Art. 4º São direitos dos mediadores comunitários:
I - solicitar o declaração de mediador comunitário, após preenchidas todas as exigências
previstas  pela  Coordenação  dos  Núcleos  de  Mediação  Comunitária  do  Ministério
Publico;

II - requisitar os meios e condições de trabalho adequadas para o bom desempenho de
suas funções perante o Núcleo de Mediação Comunitária em que está exercendo suas
atividades;
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III - recusar tarefa ou função que considere incompatível com a sua atividade, com os
seus direitos e deveres;

IV – requerer  o afastamento de sua atividade como mediador comunitário,  devendo
comunicar à Supervisão do Núcleo de Mediação Comunitária a que esteja vinculado;

V – escolher  livremente  seu  horário  de atendimento  junto ao  núcleo  em que esteja
atuando;

VI – no exercício do encargo de mediador comunitário poderá divulgar suas obras ou
estudos, sem prejuízo do sigilo da função;

VII – solicitar orientação junto à Supervisão e à Coordenação dos Núcleos de Mediação
Comunitária sempre que achar necessário ao bom desempenho de sua função;

VIII  – recusar  conflitos  em  que  não  se  ache  apto  ou  competente  devido  a
posicionamentos  morais,  circunstâncias  pessoais,  ou seja,  qual  for  a  razão,  devendo
informar as partes a escolher outro mediador comunitário;

IX – finalizar a mediação, caso esteja sofrendo qualquer tipo de ofensa ou coação por
parte  de algum dos mediados ou de terceiros,  comunicando o fato  à  Supervisão do
Núcleo;

X - participar de programas de capacitação, de seminários, simpósios, grupos de estudos
que vise um melhor desempenho da atividade de mediador comunitário.

CAPÍTULO IV

Dos Deveres do Mediador Comunitário 

Art.  5º  Para  está  apto a  exercer  sua função,  é  dever  do mediador  comunitário  está
devidamente  capacitado  e  inscrito  junto  à  Coordenação  dos  Núcleos  de  Mediação
Comunitária.

Art. 6º Compete ao mediador comunitário quando do momento de sua indicação para a
função de mediar, os seguintes deveres:

I - aceitar conduzir o procedimento, somente se estiver imbuído do propósito de atuar
de  acordo  com os princípios  fundamentais  estabelecidos  e  normas  éticas,  mantendo
íntegro o processo de mediação comunitária;

II – dar  conhecimento  aos  mediados no processo,  antes  de aceitar  a  sua indicação,
qualquer impedimento ou relacionamento, que possa pôr em causa a sua imparcialidade
ou independência e não conduzir o processo nessas circunstâncias;

III - avaliar a aplicabilidade ou não da mediação ao conflito.
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Art. 7°  Compete ao mediador comunitário, na atuação do procedimento de mediação
comunitária, os seguintes deveres:

I – agir com transparência, integridade e respeito;

II – estabelecer canais de comunicação de forma aberta, honesta e objetiva, procurando
sempre facilitar e agilizar as informações;

III - descrever o processo da mediação para as partes, esclarecendo sobre a natureza,
finalidade e fases do processo, bem como as regras a serem observadas;

IV - informar aos mediados sobre o caráter sigiloso de todo o processo de mediação
comunitária e de que não poderá ser arrolado como testemunha por qualquer deles em
processo relacionado com o objeto da mediação comunitária;

V - assegurar a qualidade do processo de mediação, utilizando-se de todas as técnicas e
conhecimentos que auxiliem os mediados a dialogar e levar a bom termo o processo,
devendo procurar manter-se atualizado, aperfeiçoando os seus conhecimentos técnicos;

VI - sugerir aos mediados a consulta ou a participação de especialistas em determinadas
matérias,  na  medida  em  que  isso  se  revele  necessário  ou  útil  ao  entendimento  e
equilíbrio dos mesmos;

VII - certificar-se de que os mediados estão em sua plena capacidade de decisão quanto
a melhor escolha na solução do conflito;

VIII - interromper o processo de mediação comunitária frente a qualquer impedimento
ético ou legal;

IX – solicitar para que terceiro se retire da sala de mediação, se perceber que a sua
presença traz obstáculos ao bom andamento do processo,  dando continuidade apenas
com os mediados; 

X – suspender ou finalizar a mediação quando concluir que a sua continuação possa
prejudicar qualquer dos mediados, ou quando houver solicitação das partes; 

XI – preencher o processo de mediação transcrevendo com clareza e precisão o assunto
em conflito, o relatório e o termo de acordo realizado pelos mediados;

XII - fornecer aos mediados as cópias das conclusões da mediação, quando por eles
solicitados;

XIII - buscar a constante melhoria das suas práticas, utilizando eficaz e eficientemente
os recursos colocados a sua disposição.

Art. 8º Compete ao mediador comunitário em relação aos mediados, os deveres de:
 
I – respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;
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II – ouvir os mediados com paciência, compreensão, ausência de pré-julgamento e de
todo e qualquer preconceito, não emitindo juízo de valor sobre a natureza dos mesmos e
na forma como os conflitos são por eles vivenciada;

III - organizar e dirigir a mediação, colocando-se a serviço das pessoas, auxiliando-as a
dialogar, apelando ao respeito mútuo e à cooperação;

IV  - assegurar  que  os  mediados  tenham  voz  e  legitimidade  para  intervir  no
procedimento, garantindo-lhes iguais oportunidades de escuta e fala sobre o conflito que
os opõe, zelando assim pelo equilíbrio de poder;

V – garantir o caráter confidencial das informações que vier a receber no decurso da sua
atividade;

VI - abster-se de impor qualquer acordo aos mediados, bem como fazer promessas ou
dar garantias acerca dos resultados do processo de mediação comunitária, devendo ter
um comportamento responsável e de franca colaboração com os mediados;

VII – dialogar separadamente com um dos mediados, quando for dado o consentimento
e igual oportunidade ao outro (caucus)1;

VIII – esclarecer ao mediado, ao finalizar uma sessão em separado (caucus), quais os
pontos sigilosos e quais aqueles que podem ser do conhecimento do outro mediado;

IX - facilitar a obtenção pelos mediados de um acordo de mediação comunitária que os
satisfaça mutuamente.

Art.  9º  Compete ao mediador comunitário,  nas relações  com os demais mediadores
comunitários os seguintes deveres:

I  - tratá-los  com  respeito  e  consideração  de  modo  a  promover  a  dignificação  da
atividade;

II  - se  relacionar  de  forma  cordial,  não  denegrindo  o  nome  de  outro  mediador
comunitário;

III  - não  intervir  na  atividade  de  mediação  que  esteja  a  sendo  efetuada  por  outro
mediador comunitário, a não ser a seu pedido;

IV – ser leal e solidário, sem ser conivente com práticas que venham a infringir a ética e
o  Regulamento  do  Processo  de  Mediação  Comunitária  e  o  Regimento  Interno  dos
Núcleos de Mediação Comunitária a que deve respeitar. 

Parágrafo único. Não há hierarquia nem subordinação entre mediadores comunitários,
devendo todos tratar-se com consideração e respeito mútuos.

1 Reunião  individual  realizada,  em separado,  com os  mediados,  a  critério  do  mediador  comunitário
quando identificar a necessidade de esclarecer pontos ocultos do conflito, cuja exposição em conjunto não
é recomendada.
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Art. 10  Face à Instituição onde exerce sua atividade o mediador comunitário tem o
dever de:

I - cooperar com a qualidade das atividades do Programa dos Núcleos de Mediação
Comunitária do Ministério Público; 

II - manter os padrões de qualificação de formação, aprimoramento e especialização
exigidos pelo Programa dos Núcleos de Mediação Comunitária do Ministério Público;

III - acatar as normas institucionais e éticas do Programa dos Núcleos de Mediação
Comunitária do Ministério Público;

IV – respeitar  o  presente  Código  de  Ética  do  Programa  dos  Núcleos  de  Mediação
Comunitária do Ministério Público, comunicando qualquer violação as suas normas;

V - buscar o aprimoramento dos procedimentos de mediação comunitária estimulando,
persistentemente, a melhoria da qualidade de suas funções.

CAPÍTULO V

Da Confidencialidade

Art. 11 O mediador comunitário tem o dever de confidencialidade referente ao conjunto
de informações decorrentes da mediação ou relativas às mesmas, exceto por obrigação
legal ou por motivo de ordem pública. 

§1° O mediador comunitário não pode ser testemunha em qualquer causa relacionada,
ainda que indiretamente, com o objeto da mediação.

§2° O dever de confidencialidade sobre toda a informação referente ao conteúdo da
mediação  só  pode  cessar  nas  circunstâncias  previstas  na  lei  ou  quando  seja
absolutamente necessário para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do
próprio  mediador  comunitário,  mediante  parecer  da  Coordenação  dos  Núcleos  de
Mediação Comunitária.

§3º Nenhuma informação fornecida a título confidencial ao mediador comunitário por
um dos mediados, pode ser comunicada sem o seu consentimento ao outro mediado.

§4° Qualquer pessoa que assistir a mediação, com a concordância dos mediados, deverá
comprometer-se à confidencialidade,  não podendo ser testemunha em qualquer causa
relacionada com a mediação que assistiu, exceto por obrigação legal ou por motivo de
ordem pública. 
 
§5° No âmbito de comunicações e diálogos sobre a mediação, o mediador comunitário
ao utilizar exemplos, deverá ter o cuidado em não identificar os mediados.  

§6° Os documentos referentes à mediação só poderão ser fornecidos a terceiros quando
os mediados autorizarem por escrito, por obrigação legal ou motivo de ordem pública.  

8



CAPÍTULO VI

Das Proibições do Mediador Comunitário 

Art. 12 É proibido ao mediador comunitário:

I  - utilizar  a  camisa,  crachá  e  “boton”,  identificadores  da  função  de  mediador
comunitário,  fora  dos  Núcleos  e  em  atividades  que  não  estejam  relacionadas  à
mediação;

II  - comparecer  as  suas  atividades  de  mediador  comunitário  vestindo-se  de  forma
inadequada com o exercício da função;

III  - aceitar  realizar  mediação  em que  não  esteja  apto,  não  tendo  as  qualificações
necessárias para satisfazer as expectativas dos mediados;

IV - agir  de forma preconceituosa,  emitindo juízos de valor  sobre os mediados e o
conflito em questão;

V - faltar com as suas atividades habituais como mediador comunitário, não justificando
a sua ausência à Supervisão do Núcleo de Mediação;

VI  - utilizar  para  fins  estranhos  as  atividades  de  mediador  comunitário,  os
equipamentos, os meios de comunicação e instalações, colocados a sua disposição pela
Coordenação dos Núcleos de Mediação Comunitária;

VII - omitir ou ocultar fato de seu conhecimento que transgrida a ética profissional;

VIII - impor acordo e/ou tomar decisões pelos mediados;

IX - retirar o processo do Núcleo de Mediação Comunitária;

X - utilizar da função de mediador comunitário para atividades de natureza político-
partidárias;

XI  - violar  o  sigilo  das  informações  que  tenha  conhecimento  no  âmbito  do
procedimento da mediação comunitária;

XII  -  realizar mediação  em  sua  residência  ou  na  dos  mediados,  em  sindicatos,
associações  de bairro,  ou ainda,  em qualquer  outro local  que  não seja  o  Núcleo  de
Mediação Comunitária em que esteja atuando;

XIII - mediar conflitos próprios, de cônjuge ou parente até o terceiro grau;

XIV - mediar conflitos de amigo íntimo ou inimigo confesso;

XV – abandonar o processo de mediação para o qual fora escolhido como mediador
comunitário, sem justificar o fato perante à Supervisão do Núcleo de Mediação;
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XVI - deixar de comparecer ao Núcleo de Mediação Comunitária, injustificadamente,
por mais de 30 dias consecutivos;

XVII - receber, para si ou para terceiros, em razão de sua atividade, qualquer vantagem
monetária, ou na forma de presentes, bem como qualquer outro tipo de favorecimento;

XVIII – ofender  física  ou moralmente  colegas  mediadores  comunitários,  mediados,
Supervisor  do  Núcleo  ou  membros  da  Coordenação  dos  Núcleos  de  Mediação
Comunitária;

XIX  - apresentar  conduta  incompatível  com  o  exercício  da  função  de  mediador
comunitário, tais como:
a) comportamento público escandaloso;
b) embriaguez habitual;
c) uso de substâncias entorpecentes ilícitas;
d) responder processo criminal;
e) ser condenado criminalmente.

CAPÍTULO VII

Das Sanções Disciplinares

Art.13  A transgressão a preceitos deste Código constitui infração ética,  devendo ser
aplicadas as seguintes sanções:

a) advertência confidencial, em aviso reservado;
b) suspensão das atividades como mediador comunitário;
c)exclusão do quadro de mediadores comunitários do Núcleo de Mediação Comunitária.

Parágrafo único. As sanções disciplinares devem constar nas pastas funcionais de cada
mediador comunitário.

Art.  14 A  advertência  confidencial  em  aviso  reservado  é  aplicável  nos  casos  de
infrações definidas nos incisos I a VIII do Art.12.

Art.15 A suspensão é aplicável nos casos de infrações definidas nos incisos IX a XVI
do Art.12.

§ 1º A suspensão acarreta ao mediador comunitário infrator a interdição do exercício de
suas atividades pelo prazo de 10 dias;

§ 2º  A reincidência das infrações definidas nos incisos I a VIII do Art.12 converte-se
automaticamente em suspensão.

Art.  16 A exclusão  do mediador  comunitário  dos  quadros  do  Núcleo  de  Mediação
Comunitária é aplicável nos casos de infrações definidas nos incisos XVII ao XIX do
Art. 12.
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Art. 17 As infrações éticas serão apuradas, apreciadas e julgadas, pela Coordenação dos
Núcleos  de Mediação Comunitária,  que avaliará da gravidade da infração cometida,
aplicando as sanções cabíveis.

Parágrafo único. O procedimento disciplinar observará os princípios do contraditório e
da ampla defesa.

Art. 18  Sempre que o Supervisor do Núcleo tiver conhecimento de transgressões das
normas  deste  Código,  deverá  o  caso  ser  levado  à  Coordenação  dos  Núcleos  de
Mediação Comunitária, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Finais

Art. 19 O mediador comunitário deve facilitar o acesso a este Código aos mediados e a
comunidade em geral, para que estes possam assegurar-se que o mediador comunitário
exerce sua atividade conforme os compromissos prestados em relação a sua função.

Art. 20 Cabe à Supervisão e à Coordenação dos Núcleos de Mediação Comunitária,
informar,  esclarecer  e  orientar  os  mediadores  comunitários,  quanto  aos  princípios  e
normas contidas neste Código.

Art. 21 As normas contidas neste Código aplicam-se aos Supervisores dos Núcleos de
Mediação Comunitária quando exercerem a função de mediador comunitário;

Art. 22 As dúvidas, lacunas ou casos omissos decorrentes da aplicação deste Código
serão resolvidos pela Coordenação dos Núcleos de Mediação Comunitária.

Art. 23  A divulgação das atividades, a padronização de formulários, documentos e o
horário  de  funcionamento  dos  Núcleos,  serão  estabelecidos  pela  Coordenação  dos
Núcleos de Mediação Comunitária.

Art. 24 O presente Código de Ética entra em vigor na data da sua publicação.

Fortaleza, 07 de outubro de 2008.
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